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RESUMO: Este artigo pretende discutir – a partir do “olhar dohistoriador” – a tensa relação entre a escrita da história e ahistoriografia literária, principalmente a partir de aspectos equestões que envolvem a constituição dos cânones e seus meca-nismos – e que afetam e transpassam a historiografia da litera-tura, bem como a historiografia de modo geral, configurando-secomo elemento possível de promoção de diálogo entre a teoriada história e a teoria literária e, portanto, entre a história e aliteratura.
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ABSTRACT: This article intends to discuss – from the “historianpoint of view” – the tense relation between history writing andliterary historiography, mainly regarding aspects and questionsinvolving the constitution of canons and their mechanisms –and that affect and go through literature historiography, as wellas historiography as a whole, configuring itself as an elementpossible of fostering the dialogue between theory of history andliterary theory and, consequently, between history and literature.
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Reflexões sobre uma leitura/abordagemhistoriográfica

Como um doente, ardendo em febre, transforma em idéiasdelirantes todas as palavras que ouve, o espírito do nossotempo se apropria de todas as manifestações de mundos
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intelectuais passados ou distantes, arrasta-os para si e,[...] incorpora-as às suas fantasias egocêntricas.(Benjamin,1984)
Ainda que já se tenha dito, e muitas vezes, que a na-cionalidade é um dos elementos definidores de uma ideiade literatura brasileira e, consequentemente, de uma his-tória literária, ainda assim, textos como Ensaio sobre a his-tória da literatura brasileira, de Gonçalves de Magalhães(1836) ou Da nacionalidade da literatura brasileira, de NunesRibeiro, de 1843, parecem pertencer a um outro tempohistórico ou, melhor, implicam um outro “regime dehistoricidade”. Ainda que tal assertiva – ligeira e aparente-mente superficial – pareça de uma obviedade extremada,cabe lembrar que diversas leituras em torno dos diferentesdiscursos historiográficos se notabilizaram – e notabilizam-se – justa e negativamente por seu aspecto anacrônico, im-pondo a tais discursos elementos que fogem da sua coerên-cia e de seu tempo. É neste sentido, então, que se entendeque a noção de “regime de historicidade”, conforme utili-zada por François Hartog, pode ser de notável ganho quan-do tratamos de textos e discursos historiográficos.Antes, porém, uma ressalva: que fique claro, desde já,os sentidos que atribuímos às palavras história e historiografia.Termo polissêmico, presta-se a história, entre outras, aum mar de confusão vocabular, pois a mesma palavra per-mite a referência a coisas e significados diversos:
[d]esde logo, observamos a tradicional polissemia da pala-vra. Ora a história é tomada por ontologia, ora como re-presentação da ontologia. Ora ela é um conjunto fragmen-tário de eventos (as histórias), ora a totalidade processualdestes (a História Universal). Por vezes se confunde com aempiria em geral; em outras, com um certo modo específi-co de estruturação diacrônica dessa empiria. Assim, par-tindo da ambiguidade básica da palavra que conota tantoos fatos do passado como sua instituição e ordenação pela ati-vidade crítica do conhecimento, teremos concepções dis-tintas tanto do que seja o devir (concepções histórico-ontoló-
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gicas) como dos modos adequados ao seu conhecimento(concepções historiográficas) (Jasmin, 1997, p. 17).
O conhecimento histórico, ou a história como forma deconhecimento, articulando-se entre o vivido e o ensinado(portanto, entre história vivida e história ensinada), vol-tando-se à compreensão/interpretação, enfim, à constru-ção de entendimento acerca do passado, caracteriza-secomo historiografia e, portanto, como a própria escrita dahistória. A historiografia, então, manejando diferentestemporalidades, produz, assim, a própria inteligibilidadesobre a história vivida, tornando a história toda história si-nônimo dessa expressão. A escrita da história apresenta-se, consequentemente, como possibilidade privilegiada deconhecimento sobre o já vivido.Dessa forma, a polissemia da História parece arreme-ter-se de um sentido circular, pois nos parece voltar aomesmo ponto: toda História sendo História (ou toda histó-ria sendo história) infunde o complicador semântico. Poisse “a história fala da História”, como dizia Pierre Vilar (apudFalcon, 2002, p. 28), toda história é historiografia, uma vezque todo e qualquer conhecimento sobre o passado é pro-duto da historiografia. Da mesma forma, portanto, e emconcordância com o historiador Keith Jenkins, pode-se dizertambém que todo estudo de história é um estudo dehistoriografia (Jenkins, 2000, p. 32).No roldão desses diferentes significados da palavra his-tória, ou dessas diferentes possibilidades, percebe-se a com-plexidade, ou complexificação, de designações atreladas aovocábulo história. É isso que ocorre, por exemplo, com aprópria expressão historiografia – à qual voltaremos adian-te –, ou ainda com os seus desdobramentos, talvez aindapouco usuais, historiografia cognitiva e historiografia normativa.O mesmo vale para a malfadada expressão Filosofia da His-tória, que pode referir-se a uma filosofia especulativa ou,ainda, a uma filosofia crítica da história.1A historiografia – a escrita da história ou a históriacomo escrita – se impõe, ainda, como a história da própria

1 De acordo com WilliamDray, enquanto a filosofiaespeculativa objetiva“descobrir na história o cursode acontecimentos”, afilosofia crítica, aparentando-se da(s) filosofia(s) daciência, “empenha-se emtornar clara a natureza daprópria investigação dohistoriador, de modo a ‘situá-la’, por assim dizer, no mapado conhecimento” (Dray,1977, p. 9). Note-se que,ainda que recentementetenhamos assistido à ampladivulgação do trabalho deFrancis Fukuyama, há maisde quarenta anos o próprioDray apontava o caráter “forade moda” dos sistemasespeculativos de história.Ressalte-se que a ediçãooriginal do livro é de 1964.
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história. Assim, pois, a historiografia apresenta-se como“nada mais que a história do discurso – um discurso escri-to e que se afirma verdadeiro – que os homens têm susten-tado sobre o seu passado” (Carbonell, 1992, p. 6). Comefeito, se todo conhecimento acerca do passado, ou acercada história, é historiografia ou resulta desta, por sua vez aexpressão adquire certo grau de especialização na medidaem que é (ou que diz respeito), concomitantemente, a his-tória do próprio conhecimento histórico, ou a “história domodo de elaborar e de escrever história” (Palmade, 1988,p. 35).A historiografia, a escrita e/ou o discurso sobre a his-tória, caracteriza-se, dessa maneira, como o exercício dereflexão sobre as obras históricas e, portanto, sobre a produ-ção dos historiadores. É, enfim, o debruçar-se sobre a histó-ria-conhecimento que, voltando-se aos circunstanciamentos,ditames, limites e/ou dilemas do próprio conhecimento his-tórico, promove o necessário diálogo – ou metadiálogo – acer-ca da própria legitimidade e possibilidades deste conheci-mento e de seus preceitos, conceitos e mecanismos deprodução.2Assim, de um “conjunto de obras históricas” – poden-do remeter a um campo particular (Tétart, 2000, p. 156) e,por exigência do ofício, um campo de estudo do qual ne-nhum historiador pode se furtar (Silva; Silva, 2005, p. 189),ou não deveria se furtar –, temos aí a historiografia torna-da uma perspectiva de trabalho, aquela que se volta ao“exame dos diferentes discursos do método histórico e dosdiferentes modos de escrita da história [...]”, segundo a ob-servação de Guy Bourdé e Hervé Martin. (Bourdé; Martin,1990, p. 9). Passa a historiografia, desse modo, de objeto auma possibilidade de abordagem deste mesmo objeto.Ainda nesta senda, poderíamos abandonar o caráterantes referendado da tradicional polissemia da palavra his-tória e assinalar o seu malfazejo aspecto homonímico, comoaponta Jacques Rancière em sua poética do saber:
Problemas de palavras, dirão. É uma infeliz homonímiaprópria a nossa língua que designa com um mesmo nome a

2 Segundo Rogério Forastierida Silva, “[...] podemosconsiderar o estudohistoriográfico como o estudoda história dos escritoshistóricos, métodos,interpretações e asrespectivas controvérsias.”Enfim, como “o estudo queenvolve reflexões, denatureza vária, sobre oshistoriadores e suasrespectivas obras” (Silva,2000, p. 26 e 22).
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experiência vivida, seu fiel relato, sua ficção mentirosa esua explicação erudita. Exatamente para perseguir as ar-madilhas da homonímia, os ingleses distinguem story ehistory. Ciosos de explorar na sua especificidade a experiên-cia vivida e as condições de construção do discurso, osalemães separam Historie e Geschichte. Estas convenientesreferências podem fechar alguns buracos nas exposiçõesmetodológicas. Sua virtude pára aí. Os caçadores de ho-monímias fazem como os outros: atribuem séries de acon-tecimentos a sujeitos. É que não há nada diferente a fazer,a menos, precisamente, que não se faça história (Rancière,1994, p. 11).
Cabe ressaltar, contudo, que a passagem da tradicionalpolissemia ao mal da homonímia revela, além da ambiguidadeda palavra, a riqueza vocabular da expressão,3 ou seu pró-prio paradoxo: “A historiografia (quer dizer ‘história’ e ‘es-crita’) traz inscrito no próprio nome o paradoxo – e quase ooximoron – do relacionamento de dois termos antinômicos:o real e o discurso” (Certeau, 1982, p. 11).Assim, e como pretendemos desenvolver uma reflexãohistoriográfica ao longo deste estudo, entendemos que osaspectos terminológicos apresentam-se, já de início, comofundamentais e reveladores.

Histórias da literatura e mais alguma história
Há apenas dez anos, João Alexandre Barbosa, discu-tindo a formação do cânone na história da literatura brasi-leira, simultaneamente à própria formação da historiografiae da crítica literária brasileiras, observava a existência deuma certa posição conservadora adotada pelas Históriasda literatura brasileira escritas a partir dos anos 1970, de-corrente dos métodos histórico-literários adotados pelos au-tores dessas obras.4 Sem problematizar aquilo que Barbosachama de discurso histórico-literário, essas obras, escritasnos limites de um naturalismo crítico tradicional, recaíamna repetição e no lugar-comum historiográfico:

3 O aspecto da ambiguidadeda palavra História éapontado, dentre outros, porCommager, 1967, p. 11.

4 João Alexandre Barbosarefere-se,fundamentalmente, aostrabalhos de Alfredo Bosi eMassaud Moisés, intitulados,respectivamente, Históriaconcisa da literatura brasileira eHistória da literatura brasileira(Barbosa, 1996, p. 56-57).
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Mesmos autores, mesmas obras, na sucessão de quadroscanônicos seculares, acrescidos, aqui e ali, mas sem maio-res repercussões de análise literária, pelo próprio tempohistórico, e em decorrência dos métodos historiográficosadotados. Não aquela adição ao cânone, advinda de umareleitura capaz de pôr em xeque as fables convenues da his-toriografia tradicional (Barbosa, 1996, p. 57).
Assim, curiosamente, se esta posição conservadoraacaba marcando obras que buscavam promover uma revi-são do próprio cânone por meio da releitura de autores queaté então não haviam merecido maior atenção por partedas sistematizações historiográficas, não conseguem supe-rar a prática (além de canônica, também canonizada) daspróprias histórias da literatura que as precedem, gerando,portanto, um discurso com a marca do continuísmo ou dacontinuidade de um tipo de história. Recuperam-se auto-res e obras, mas se mantém a mesma forma de abordagem.Ainda que, claramente, se faça necessária a superaçãode tal forma de elaboração historiográfica, uma vez que agoraé cada vez mais evidente que a história não se define apenascomo tarefa de acumulação de datas e dados, mas se impõe,para a sua própria efetivação, uma metalinguagem que sevolte para o discurso histórico, ainda assim, e talvez por issomesmo, ressalta-se na permanência desta(s) história(s) járealizada(s) o próprio movimento entre escrita da histórialiterária e a urgência da canonização, que enleva autores eobras, institucionalizando nomes e marcas. A instauraçãodo cânone literário supõe a própria instauração e reconheci-mento das histórias literárias.Uma história que impõe, para a sua própria efetivação,uma metalinguagem que se volte para o discurso histórico.Este será, com toda probabilidade, o trabalho principal deuma historiografia literária para o futuro. Eis, em 1996, oprognóstico que encerrava o balanço de Barbosa, mas que,antes de tudo, deixava entrever o incômodo em relação àmanutenção das tradições dos discursos da historiografialiterária brasileira. Se, por um lado, justamente deste in-
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cômodo, e de sua constatação, é que se pode destacar umapossível via de acesso à problematização desta mesmahistoriografia, aquela que diz respeito a sua própria consti-tuição de outro lado, as observações de A biblioteca imagi-nária remetem aos próprios problemas acerca da constitui-ção do próprio campo de estudos da história literária e umapossível historicização desse campo.Assim, o mesmo texto de João Alexandre Barbosa nosinduz às reflexões de René Wellek, realizadas ao longo dosanos 1930-1940. Da mesma maneira que o autor de Biblio-teca imaginária ou o cânone na história da literatura brasileirarecusava, em 1996, uma história da literatura como meratarefa de acumulação de datas e dados e apontava paraum futuro possível ou desejável ainda a se realizar, Wellek,em 1936, apontava para a importância crucial do conceitode evolução em relação à arte literária, prescrevendo:

O conceito de evolução é o principal conceito do historia-dor real, e sem ele não há História. O dever do futuro seráo de elaborar este conceito de evolução e mostrar, concre-tamente, como a literatura como arte se desenvolveu: pri-meiramente, em uma nação, e depois no concerto das na-ções, através do mundo inteiro. Só então poderá ser escrita,com uma razoável possibilidade de êxito, uma verdadeirahistória da literatura, que será mais do que uma compila-ção de fatos sobre influências e migrações de motivos (We-llek, 1975, p. 294-295).
Ainda que as orientações dos autores se distanciem(Barbosa, tratando da instauração do cânone na historiografialiterária brasileira, nos chama atenção sobre a necessidadede uma metalinguagem que se volte para o discurso histó-rico, enquanto Wellek, acenando para uma possível teoriada história literária, aponta para o polêmico, e, para nós,aparentemente distante, conceito de evolução), ainda as-sim ambos promovem um balancete acerca da situação dosestudos atrelados à historiografia literária. E mais: ao reali-zar tal promoção, cada um em sua época, e com seu devido
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interesse, alerta para o quadro a ser superado. Se para oensaísta brasileiro faz-se necessário superar uma definiçãode história e, consequentemente, de crítica, atrelada a umcorte naturalista, que não problematiza sua própria confi-guração, com Wellek, voltamos ao próprio problema daconfiguração das histórias literárias no século XX, e a dis-cussão em torno da própria viabilidade de se fazer ou em sefazer uma história literária propriamente dita. E é nestesentido que o texto do autor de Teoria da história literáriamostra-se instigante.Escrevendo num contexto de acirrada discussão emtorno dos problemas da escrita da história literária, nummomento que questionava as orientações anteriormenteestabelecidas àquelas que, por exemplo, transparecem noshistoriadores brasileiros oitocentistas, Wellek propunha umanova história da literatura, com uma abordagem menos pro-pensa aos métodos extrínsecos e mais voltada para a pró-pria obra literária.5 Inicialmente indagando sobre a exis-tência de uma história literária, diferente da crítica literáriaou da história social, e admitindo que geralmente a res-posta fosse afirmativa, acabava por apontar que a únicavinculação das ditas histórias da literatura à história é tãosomente pelo fato de tratarem do passado, pois:
não são nada mais que do que histórias sociais ou históriadas idéias [...] refletidas em uma certa literatura nacional,ou são simplesmente uma série de julgamentos e de im-pressões sobre trabalhos individuais de arte, ou sobre apsicologia dos escritores, organizados numa ordem maisou menos cronológica (Wellek, 1975, p. 294-295).
Sem, contudo, negar ou negligenciar a importânciada relação da obra com seu contexto social, o que seria,em sua opinião, um absurdo, Wellek chamava atenção parao emprego de uma concepção semiológica de obra de arte:um sistema global dinâmico de signos ou como uma estru-tura de signos servindo a uma finalidade estética definida(Wellek, 1975, p. 282). Procurando responder ao problema

5 Sobre o termo, ver opróprio Wellek, s/d. Ediçãooriginal norte-americana de1963.
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do modo de existência da obra de arte em geral, e literáriaem particular, o autor desviava-se, assim, das abordagensque promoviam o estabelecimento da dependência causal,que entendem a obra como mero reflexo do meio social ehistórico, bem como das leituras de caráter psicologizantese/ou subjetivistas. Em seu lugar, Wellek, conclamando ochamado perspectivismo, propunha um processo que permi-te atingir o conhecimento do objeto, segundo diferentespontos de vista:

Ver as coisas em perspectiva, ou vê-las historicamente éexatamente o mesmo. Ainda que haja documentos para oreagrupamento de uma estrutura, o historiador literáriodeve ser capaz de situar uma obra de arte tanto em relaçãoaos valores da época em que ela foi criada, como em todasas épocas subseqüentes (Wellek, 1975, p. 289).
Voltando-se para os aspectos da estrutura, signo e va-lor da obra de arte, que não podem ser separados da/naanálise da obra, Wellek, com o perspectivismo, se opunhaàquilo que chamava de teses do absolutismo e do relativismoda análise. Para nós, deste rico debate interessa o seguinteaspecto: a partir dessas observações, de maneira geral, po-demos refletir sobre a própria constituição da historiografialiterária, seus dilemas e suas relações com a escrita da his-tória.Desde o início de suas notas, o autor questiona-sesobre o porquê da inexistência, até aquela data, de umahistória que tentasse delinear a evolução da literatura in-glesa como arte. A possível resposta, segundo Wellek, de-correria da dificuldade de se pensar em duas concepções:a da função artística e a da evolução da arte. A complica-ção em se analisar a obra a partir da função estética (ouartística), isolando tal função das demais, acabou, de acordocom o autor, por restringir tal tipo de abordagem. Alémdisso, por causa da existência de outras funções relaciona-das à obra e, talvez, mais acessíveis à análise, e por se en-tender a existência da forma como único elemento artísti-
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co, priorizou-se, na historiografia literária, o exame das re-lações externas da obra com o contexto social, bem comocom sua relação com a psicologia do autor e com o seuconteúdo comunicativo. Essas são, sabidamente, práticascomuns às historiografias da literatura da segunda metadedo século XIX. E aqui volta a importância ao elementoestrutural da análise, acima já referido: um conceito queinclui tanto forma quanto conteúdo e rompe, simultanea-mente, com as tradicionais análises dicotômicas.Ainda que possa ser arriscado tal comentário, pode-mos dizer que, guardadas as devidas diferenças e propor-ções, é possível vislumbrar na teoria da história literária,de Wellek, uma antecipação daquilo que constituiu, emtermos, as grandes linhas do debate historiográfico da his-tória da literatura na segunda metade do século XX. Afi-nado com o Círculo de Praga, parece prever a inovação dateoria da recepção, levada a cabo em fins dos anos 1960,bem como parece antever um diálogo com Hayden White,ao discutir a relação forma versus conteúdo. Além destes,também parece predizer a recorrência à possibilidade daabordagem sincrônica, exaltada no Brasil por Haroldo deCampos, a partir de uma livre manipulação da obra deSaussure e da leitura de uma poética sincrônica de Jakobson.Ao discutir o problema da significação artística de umaobra de arte, permite que lembremos da atual recorrênciaao conceito de representação, difundido pela obra de RogerChartier.6 Muito possivelmente as vinculações por nós re-feridas procedam, antes de mais nada, do período vividopor Wellek, período do qual decorreram as próprias defini-ções e problemas para a escrita das histórias da literatura.Expresso em outros termos, parte dessas formulações buscamresponder a questões que já se apresentavam à época emque Wellek escreve. Tais formulações, assim como as pon-derações do próprio autor em questão, dialogam, aproximan-do-se ou distanciando-se, em diferentes graus, de proble-mas postos naquele momento fulcral para a problematizaçãohistoriográfica em questão. Assim, justifica-se, para nós, a

6 No que diz respeito aHaroldo de Campos, ver osensaios “Poética sincrônica”(In: Campos, 1977), e “Textoe história” (In: Campos,1976). Em relação à obra deWhite, consultar,principalmente, “O textohistórico como artefatoliterário” (In: White, 1994).



Entre o cânone e a história: notas sobre historiografia... 127
própria referência à teoria de Wellek: um texto em discus-são com sua época e que se abre para outras configuraçõesque, de diferentes maneiras, nos atingem ainda. Dito isto,cabe recordar que foi uma discussão parecida com a deWellek, só que realizada bem posteriormente ao fechamentodo balanço realizado por João Alexandre Barbosa em 1996,e sua expectativa em relação a uma outra escrita da histó-ria literária brasileira que nos remeteu ao texto de 1936.Ainda que o texto de Barbosa não faça menção diretaao texto de Wellek – apesar da reivindicação da necessi-dade da mudança quanto à elaboração de uma nova histó-ria literária, presente em ambos –, podemos nos lembrar deoutros dois ensaios, dos mesmos autores, que possibilitamque continuemos refletindo sobre o próprio caráter de con-figuração geral de uma história literária e, mais especifica-mente, que permitem que continuemos indagando a res-peito das mazelas da escrita da história da literaturabrasileira. Assim, se em Biblioteca imaginária, escrita em finsdo século XX, Wellek não era citado, o mesmo não ocorreno Ensaio de historiografia brasileira, outro texto de João Ale-xandre Barbosa, apresentado no II Congresso Brasileiro deCrítica e História Literária, em Assis, São Paulo, em 1962.7
Em certo sentido, o diálogo que o ensaísta brasileiro esta-belece com Wellek acaba por transparecer um diálogo en-tre os seus próprios textos, isto é, entre A biblioteca imagi-nária, de 1996, e o texto apresentado em 1962.Barbosa, em seu Ensaio, parte da leitura de um texto,“A história literária”, de René Wellek, que, de certa for-ma, retomava a discussão iniciada nos anos 1930. Últimocapítulo do já anteriormente citado Teoria da literatura, es-crito em parceria com Austin Warren e publicado em 1949,“A história literária” é, contudo, de autoria do próprioWellek, como aparece no prefácio à primeira edição daobra.8 Novamente recorrendo à ideia de evolução, o autorfrisava que a história só pode ser escrita em referência aesquemas variáveis de valores, e esses têm de ser abstraí-dos da própria história (Wellek; Warren, 2003, p. 352).

7 Além da apresentação noreferido Congresso, o textointegra a coletânea Opus 60(Barbosa, 1980, p. 25-52).

8 Como curiosidade apenas,podemos dizer, portanto, queBarbosa se equivoca aoafirmar que o texto foiescrito por Wellek e Warren.O autor brasileiro se utilizouda edição espanhola da obrade ambos (Editorial Gredos,1959), que suprimiu oprefácio acima indicado, noqual são referenciados oscapítulos pertencentes acada autor.
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Ainda que haja uma diferença de mais de uma décadaentre A teoria da história literária e “A história literária”,mais uma vez, Wellek, a partir de um balanço, exercitavaa crítica às concepções vigentes no campo da historiografialiterária. Contudo, agora, em 1949, utiliza um tom aparente-mente mais didático. O autor comenta, numa lúcida narra-ção, como designa Barbosa, os principais problemas com osquais se defronta(va) a história literária. Por se tratar de ques-tões que marcam, como já dissemos antes, a constituição daprópria disciplina (história da literatura) e por assim afligi-rem-na continuamente, além de implicarem a elaboração dahistoriografia da literatura brasileira e, consequentemente,de seus dilemas, vale apontá-las:- o problema das relações entre as obras de arte, suas fon-tes e influências (que constituiriam, segundo Wellek, oprincipal elemento dos estudos tradicionais);- o problema da originalidade da obra. De acordo com oautor, estabelecer a posição que uma obra ocupa emuma tradição caracterizaria a tarefa primeira da histó-ria literária;- o problema adicional na evolução da história literária:estudo das relações entre obras (séries de obras) de ummesmo autor, para a constituição de uma série evolutiva;- o problema decorrente de outro tipo de série evolutiva:isolar certa característica na obra e acompanhar seuprogresso rumo a um tipo ideal;- o problema da definição de gêneros e tipos literários;- o problema da definição de período ou movimento lite-rário;- e, finalmente, o problema adicional mais amplo: aqueleque diz respeito à escrita de uma história da literaturanacional como arte, sem pender para os elementosextraliterários ou não literários.De maneira muito clara pode-se perceber que é a par-tir de uma leitura daquilo que, em seu tempo, era pratica-do como história da literatura, que Wellek propõe umaoutra perspectiva para a abordagem dessa história. Ainda
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que, aqui, sua concepção de história literária nos interessemenos objetivamente, essa sua leitura da historiografia daliteratura produzida até aquele momento nos parece, comojá dito antes, fundamental. Serve como uma porta de en-trada, para refletirmos sobre a própria disciplina. Cabelembrar, da mesma maneira, que essa visão sobre a escritada história permite que pensemos a constituição dahistoriografia da literatura aqui no Brasil e suas relaçõescom a própria historiografia, por exemplo. Apontados porWellek, problemas como o da escrita da literatura nacional,da definição de períodos ou de movimentos literários apare-cem constantemente na elaboração dos programas dahistoriografia da literatura brasileira, ao menos naquela doséculo XIX. E mais: parte daquilo que constitui o conheci-mento historiográfico da literatura brasileira comumentedesignada como nacional procede desta mesma historiografia,que produziu verdades que perpassaram gerações e foramsendo naturalizadas ao longo dos anos. Assim, menos do quediscutir a própria concepção de história literária em Wellek,o que se revelaria instigante, pois é sabido que o autorinfluenciou parte da crítica literária a partir dos anos 1950,interessa-nos perceber a instauração dos planos para a es-crita das histórias literárias no Brasil, vistos a partir da-quelas discussões suscitadas na fase que antecede as cha-madas grandes sínteses históricas desta mesma literatura,fase marcada, principalmente, pelos trabalhos de SílvioRomero e José Veríssimo.Parte daquilo que se revela problema para a histórialiterária pode bem ser detectada nos estudos que se referi-ram aos planos (ou programas) da história da literatura bra-sileira, bem como a respeito de seus autores, geralmentelidos como românticos, nacionalistas ou precursores, o quefacilmente deixa perceptíveis os encaminhamentos da re-cepção que lhes foi feita. Se os planos se legitimavam aoestabelecer determinadas leituras do passado literário, aca-baram por ser lidos da mesma maneira pelas gerações pos-
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teriores, que também buscavam instituir uma leitura acer-ca do passado.Assim, a via dupla, ou mais que isso: os planos elabora-dos, principalmente ao longo do século XIX – do Resumo dahistória literária do Brasil, de Ferdinand Denis (1826), à Intro-dução à história da literatura brasileira, de Sílvio Romero (1882)– se voltam para um suposto passado literário brasileiro (doséculo XVI até parte do XIX), institucionalizando-o einstitucionalizando-se. A constituição da crítica literária edas chamadas obras referenciais da historiografia da litera-tura brasileira, em fins do século XIX, retomam esses planos,seus autores e orientações, produzindo diferentes avaliaçõessobre esses planos, ao mesmo tempo em que se voltam aomesmo objeto destes. Portanto, leituras sobre leituras, avali-ações sobre avaliações e que acabaram por produzircanonizações possíveis: sobre a própria literatura, sobre a crí-tica e seus críticos e sobre a própria historiografia literária.Por mais que não nos utilizemos da concepção de Wellekpropriamente dita, é inevitável não retomá-lo aqui. Refe-rindo-se ao significado total de uma obra de arte, dizia ele:
[tal significado] não pode ser definido meramente em fun-ção do seu significado para o autor e aos seus contemporâ-neos. Trata-se, antes, do resultado de um processo de adi-ção, isto é, a história da crítica pelos seus muitos leitoresem muitas épocas (Wellek; Warren, 2003, p. 42).
Entendemos que é possível a mesma observação em re-lação àqueles textos que se constituem como discursos fun-dadores que buscaram, num primeiro momento, produzir umaideia de literatura e de história da literatura no Brasil. Des-de o século XIX, ora lidos e relidos, recebem interpretações,viabilizando marcos, ora, simplesmente, são preteridos damemória literária e historiográfica. Assim, tão revelador quan-to a própria leitura destes documentos, por vezes transfor-mados em monumentos, outras relegados ao apagamento, édeparar-se com as leituras, histórica e historiograficamentepromovidas, que incidiram sobre esses textos.
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De marcos e eras: o Romantismo

O acima citado processo de adição ou, poderíamos dizer,de recepção crítica afigura-se aqui como fundamental, umavez que nos voltamos, justamente, para textos que pade-ceram desse processo ao serem inscritos numa história dacrítica e da historiografia literárias brasileiras, sendo apon-tados como iniciadores dessas mesmas crítica ehistoriografia.O mesmo Wellek que entendia que o significado daobra decorre tanto do tempo em que é produzida – emfunção do seu significado para o autor e aos seus contem-porâneos – quanto da adição das demais leituras que pos-teriormente sobre ela se voltam (e que para nós é crucial,pois é daí que decorrerá uma possível historicização dasleituras da própria crítica) aponta para a suposta funçãodo historiador literário: “[...] antes de mais nada, atentarpara as idéias e concepções, os programas e nomes dos pró-prios escritores e, assim, contentarmo-nos em aceitar assuas próprias divisões”. Contudo, continua o autor:
O valor do testemunho fornecido por programas, facções eauto-interpretações formuladas conscientemente na his-tória da literatura não deve, naturalmente, ser minimizado,mas, com certeza, o termo movimento poderia muito bemser reservado para atividades autoconscientes e autocríticasa serem descritas como descreveríamos qualquer outra se-qüência histórica de acontecimentos e pronunciamentos.Mas tais programas são apenas materiais para o nosso estu-do de um período, exatamente como toda a história dacrítica oferecerá um comentário contínuo a qualquer his-tória da literatura. Podem nos dar sugestões e indicaçõesmas não devem prescrever os nossos métodos e divisões,não porque nossas visões sejam necessariamente mais pe-netrantes que as suas, mas porque temos o benefício de vero passado à luz do presente (Wellek, 2003, p. 361).
Cabe lembrar que o autor desenvolve essas observa-ções quando reflete acerca dos problemas que tocam a his-
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tória da literatura, referindo-se, neste caso, especificamen-te, à definição de período e/ou movimento literários, comodito nas páginas anteriores.Tal observação merece atenção. A ênfase final, dobenefício de ver o passado à luz do presente, nos garantemuito pouco, acreditamos, contribuindo para incorrermosnas mazelas da acronia ou do anacronismo,9 problema quenão poucas vezes se revela bem presente nos trabalhos dehistória da literatura, história que, não poucas vezes tam-bém, homogeneíza o passado para ajustá-lo aos olhos dopresente (Teixeira, 2003, p. 138).Ainda que aloquemos a fala no seu devido lugar, umaproposta de encaminhamento para a escrita da história li-terária, faz-se necessário lembrar que a leitura da críticanem sempre se pauta pelo apreço à objetividade ou àhistoricidade, muitas vezes recepcionando os programas,facções e autointerpretações a partir de questões que esca-pam a estes mesmos programas, facções e autointerpretações.Dito isso, e ainda pensando na citação exposta acima, nosinteressam justamente esses programas e aquilo que o autorchamou de comentário contínuo da história da crítica sobreesses mesmos documentos, pois entendemos, diferentemen-te de Wellek, que esses documentos se caracterizam em algomais que apenas materiais, e que o processo de adição, maisdo que nos levar à união de diferentes fatores ou frações emum único resultado, permite que percebamos, sim, a cons-trução de diferentes sentidos, por vezes incongruentes, arespeito da história literária e do próprio passado.Assim, voltamo-nos, aqui, à crítica romântica queatuou no Brasil, nas primeiras décadas do século XIX eque, em certo sentido, estabeleceu os primeiros estudosliterários nas terras tropicais. Longe de qualquer preten-são de objetividade, que se revelaria improvável, ou afas-tados de qualquer expectativa que supusesse possível a ob-tenção de uma apresentação imparcialíssima do supostotema-objeto de interesse, ainda assim, estruturemos um

9 O problema doanacronismo é comentadotanto em Apologia da história,de Marc Bloch, de 1949,quanto em Le problème del’incroyance au XIV.e. siécle, deFebvre, de 1942 (Cf. Febvre,2009 e Bloch, 2001). PaulVeyne lembra que o exercíciohistoriográfico desempenha,ou deve desempenhar, umpapel de “luta incessantecontra nossa tendência aocontra-senso anacrônico”(Veyne, 1998, p. 112).
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quadro histórico acerca do objeto em questão.10 Interessa-dos na constituição dos estudos acima referidos, e maisespecificamente na elaboração das primeiras histórias daliteratura, ou nos programas que as anunciavam,11 nos vol-tamos, inevitavelmente, para o contexto da primeira me-tade do século XIX, comumente designado como era ro-mântica (Coutinho, 1997), período que, como lembra AbelBarros Baptista, se notabiliza na literatura brasileira – e nasua historiografia consequentemente – como “um momen-to verdadeiramente fundador, não porque só então ela co-mece, mas porque aí se coloca o problema do seu começo”(Baptista, 2003, p. 24).Para movimentarmo-nos nesse quadro, ou melhor, paraambientá-lo, recorremos às próprias histórias da literaturabrasileira, buscando, portanto, e desde já, dialogar comnosso problema, qual seja, estas mesmas histórias da litera-tura.Os programas e histórias que apontamos abaixo, emnota, foram e continuam sendo objeto privilegiado de es-tudo no campo da história intelectual no Brasil. E dissodecorre que foram estudados a partir de diferentes tradi-ções, o que implica dizer que a chamada Era Românticafoi, como bom objeto da história, interpretada de maneirasdiversas, de acordo com diferentes épocas e pretensões.Dessa maneira, não se pode ignorar que as leituras sobre otema-objeto decorrem, muitas vezes, de interpretaçõesestabelecidas, diríamos, quase (quase?) canônicas.Assim se desenha um objeto: a construção das his-tórias da literatura no Brasil, ao longo do século XIX, bemcomo a constituição, entre este mesmo século XIX e o XX,de uma suposta fortuna crítica sobre essa historiografia.A partir delas se pode vislumbrar, por exemplo, o enca-minhamento dado pela crítica de fins do século XIX ao pas-sado que o antecede, ou a apropriação realizada pela própriahistoriografia literária do período acerca da produção ante-rior e que vai, por sua vez, orientar a elaboração de um cânoneda crítica e historiografia literárias brasileiras oitocentistas.

10 A expressão “quadro”aparece, com frequência, naestética romântica,referindo-se a texto (v.Rouanet, 1999, p. 21 e SS).
11 Em relação a estes“programas” e “histórias”,destacamos: DENIS,Ferdinand. Resumo da histórialiterária do Brasil (1826);MAGALHÃES, D. J.Gonçalves de. Ensaio sobre ahistória da literatura do Brasil(1836); RIBEIRO, SantiagoNunes. Da nacionalidade daliteratura brasileira (1843);VARNHAGEN, Francisco A.de. Ensaio histórico sobre asletras no Brasil (1850); SILVA,Joaquim Norberto de Sousa.História da literatura brasileira(1843-1862); Pinheiro,Joaquim Caetano Fernandes.Curso de literatura nacional(1863) e Resumo de histórialiterária (1873).
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Nesse movimento, de diferentes estratégias de leitura (Cu-nha, 2006, p. 22), pode-se notar também, e principalmen-te, os usos do passado pela crítica de fins do século XIX, eaparentemente, até mesmo pela crítica posterior buscandovalidar seu próprio lugar e discurso: movimento incessante,portanto, gerador de leituras convenientes (Rouanet, 1991,p. 168) e por elas gerado, que acenam a uma comunidadede leitores, específica, da qual se originaram, constituídapelos historiadores/críticos da literatura brasileira, o quepossibilita a aproximação junto àquelas estratégias de lei-tura que apontamos acima.Tal comunidade, cujos membros compartilham os mes-mos estilos de leitura e as mesmas estratégias de interpre-tação (Chartier, 1992, p. 216), também designada comocomunidade interpretativa, é responsável (ou assim se outor-ga) pelo estabelecimento de leituras autorizadas dos textosde que se apropria. Leituras que implicam a imposição deum sentido único ou de um único significado, bem como ainstauração de uma compreensão/interpretação corretas.12
Ainda que menos preocupados com as práticas deleitura, que implicam necessariamente o reconhecimen-to da materialidade ou suporte do texto lido, bem comoda tensão central de toda a história da leitura (Chartier,1992, p. 213), que opõe, de um lado, a prática criativa doleitor e, de outro, o refreamento desta, pela imposição daleitura pretensamente correta, entendemos, com Chartier,que o historiador deve buscar um meio de determinar osparadigmas de leitura predominantes em uma comunida-de de leitores, num dado período e lugar. Com isso, quer-se acreditar, aproximam-nos das chamadas estratégias deleitura, apontadas acima, reveladoras das formas de apro-priação e manipulação dos próprios textos (Chartier, 1992,p. 226-227).Interessam-nos, assim, nestes autores, portanto, suaspróprias concepções de história/historiografia, pois é delasque decorreram, obviamente, a(s) leitura(s) que fizeramdo passado literário brasileiro. A ênfase na nascente críti-

12 A expressão comunidadeinterpretativa, usada porChartier, é de Stanley Fish.
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ca literária/historiografia da literatura, ou histórias(s) daliteratura, no século XIX, justifica-se, uma vez que, a par-tir delas, temos o estabelecimento de um cânone literárioe historiográfico, que legitima e autoriza leituras sobre asobras escolhidas, ou melhor, canonizadas. Neste sentido,cabe lembrar, como aponta Marisa Lajolo, que osorganizadores das primeiras histórias das literaturas oci-dentais faziam parte de instituições às quais cabia um pro-jeto de constante redefinição dos protocolos vigentes en-tre vida cultural (particularmente vida literária) e sentidode nacionalidade. (Lajolo, 1995, p. 23)Talvez possamos, a partir dessa observação, estabele-cer um primeiro elemento apontado como comum às histó-rias da literatura brasileira e que, em certo sentido, acabacriando vínculos entre os seus autores: todos parecem par-tilhar, ainda que fundamentados em diferentes concep-ções de história, crítica e literatura (e, portanto, respalda-dos em uma suposta autoridade intelectual), do desejo de,a partir do estabelecimento de uma história da literaturabrasileira, projetar o próprio sentido ou o sentido da próprianacionalidade brasileira. Acabam, assim, esses críticos/his-toriadores, definindo e fixando uma seleção em termos deobras e autores, promovendo, como dizíamos antes, a pró-pria canonização dessas mesmas obras e autores. Cabe, por-tanto, e assim entendemos, problematizar a constituiçãodesse(s) cânone(s) literário(s), historiando ou historicizandoessa mesma constituição.Conforme comenta Roberto Reis, o critério para sequestionar um texto literário ou, podemos dizer, qualquertexto, não somente o de caráter literário, não se podedescurar do fato de que, numa dada circunstância históri-ca, indivíduos dotados de poder atribuíram o estatuto deliterário àquele texto (e não a outros), canonizando-o:

perguntar quem articulou o cânon, de que posição socialfalava, que interesses representava, qual seria seu público-alvo e qual a sua agenda política [...], por quais critériosnorteou a sua eleição e rejeição de obras e autores. A noção
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de valor e a atribuição de sentido não são empresas separá-veis do contexto cultural e político em que se produzem,não podendo por conseguinte, ser desconectadas de umquadro histórico. O significado de qualquer juízo de valorsempre depende, entre outras coisas, do contexto em quefor emitido e de sua relação com os potenciais destinatá-rios e a sua capacidade de afetá-los ou mesmo convencê-los (Reis, 1992, p. 65-92).
Mesmo que nos interesse menos a própria natureza ouo estatuto de literário do texto, interessam-nos, sim, oscircunstanciamentos históricos e, principalmente, as leitu-ras (geradas por estes, ou nestes, circunstanciamentos his-tóricos) realizadas sobre determinados textos e que produ-ziram diferentes sistematizações sobre esses escritos.Por isso, nesse sentido, antes de questionarmos a pró-pria produção literária, interessa-nos, primeiramente,problematizarmos a própria leitura que canoniza essa pro-dução, ou seja, a leitura realizada pela crítica oitocentista,uma vez que (pode-se dizer):
 [...] o crítico foi o grande beneficiário quando [...] se sepa-rou a obra do autor para concentrar o objeto de análiseliterária no próprio texto. É o crítico que passa a exercer aautoridade sobre o sentido, a estrutura. As relações inter-nas do artefato literário e, através do exercício profissio-nal, a disseminar as interpretações que lhe convêm [...].Sem o autor para reivindicar a sua interpretação e a inte-gridade semântica de sua obra, o crítico está liberado paradirecionar a exegese de acordo corn suas premissas e pro-pósitos, sejam eles conscientes ou não (Reis, 1992, p. 75).
Voltando-nos a uma possível sociologia das práticasde leitura, como propõe Roger Chartier, cabe, portanto,superar o caráter todo poderoso do texto e seu poder decondicionamento sobre o leitor, bem como relativizar a pró-pria noção de liberdade do leitor, pretendendo, sim, iden-tificar, para cada época e para cada meio, no nosso caso, acrítica/ historiografia brasileira oitocentista, as modalida-
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des partilhadas do ler (as quais dão formas e sentidos aosgestos individuais) e que colocam no centro de sua inter-rogação os processos pelos quais, perante um texto, é his-toricamente produzido um sentido e diferenciadamenteconstruída uma significação.13

Nesse mesmo sentido, recorremos novamente a RobertoReis, que parece corroborar a observação de Chartier:
A indagação da literatura não deve, em suma, se resumir apensar o que lemos, interpretando o livro [...] que temosdiante de nós: é imperioso considerar quem lê e quem es-creveu e em que circuntâncias históricas e sociais se deu oato de leitura, sem deixar de ter em conta que tipos detextos são escritos e lidos e, neste último caso, por queleitores. Sob este prisma, o texto [...] deixa de ser um obje-to estático (e estético) e passa a se entrançar com o autor,o leitor, com o horizonte histórico que lhe é subjacente ouque lhe deixou pegadas, com outros textos, com o passadoe o presente e o futuro, estabelecendo uma emaranhadarede de afiliações intertextuais (Reis, 1992, p. 74).
Por outro lado, a sistematização promovida por críticose historiógrafos advém de uma determinada leitura, e estescríticos e historiógrafos congregam-se, justamente, ern ter-mos de comunidades interpretativas. Em outras palavras, eno caso específico daquilo que pretendemos estudar, seriamessas comunidades interpretativas, ou comunidades de leito-res, que efetivam determinados juízos de valor acerca deobras e autores lidos.Em resumo, a comunidade de leitores, organizada emtorno de críticos e historiógrafos/historiadores, ao mesmotempo em que promove aquilo que Chartier chama de “osmesmos estilos de leitura e as mesmas estratégias de inter-pretação”, promove, insistimos, a leitura autorizada, ou for-çada, sobre os textos aos quais se volta, estabelecendo de-terminadas propostas de sentido e significação para essesmesmos textos. Assim, é interessante que se perceba, asdiferentes histórias da literatura brasileira, resultando deestratégias próprias de interpretação, embasando-se na au-

13 A citação se refere aomesmo texto, utilizadoanteriormente, Textos,impressos, leituras. Aqui nasua versão portuguesa,oriunda de CHARTIER,Roger. A história cultural:entre práticas erepresentações. Lisboa: Difel,1990. p. 121. Na versãobrasileira, antes adotada, taltrecho foi suprimido.Originariamente, este artigodo prof. Chartier foiapresentado no Colóquio“Conceitos, métodos eobjecto em história dacultura”, realizado em 1986,na Universidade do Porto.
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toridade concedida principalmente pelo emprego de dife-rentes preceitos (e que caracterizam o Ocidente oitocentista)e respaldando-se num locus institucional, acabam por legiti-mar, ou não, o próprio texto lido, conferindo-lhe, ou não,um lugar nessas mesmas histórias.Podemos, nesse sentido, arriscadamente propor que,nessa relação, o texto que nos interessa sondar, aqueleproduzido pela crítica literária e/ou a historiografia daliteratura oitocentista ao recepcionar a produção anteriore sistematizá-la, produzindo leituras autorizadas, acabapor se tornar um dispositivo de intervenção sobre essa mes-ma produção e, portanto, suporte para o próprio texto.Ainda que tenhamos clara a necessidade de reconheceros elementos que compõem o texto apropriado ou reco-nhecer os elementos que dão coerência a este texto, cabe-nos lembrar que a crítica/historiografia, tornada dispositi-vo de intervenção (sendo, assim, também leitura), acabapor produzir expectativas de leitura e perspectivas deentendimento, ou antecipações de compreensão sobre otexto ao qual se volta (Chartier, 1990, p. 132).14
Dessa maneira, a produção crítica/historiográfica daliteratura brasileira do oitocentos é uma possibilidade deleitura sobre a produção que a antecede, que estabelece ocânone e a tradição sobre essa mesma produção – ou, emoutras palavras, o cânone tornado “garantia a uma tradi-ção” (Curtius, 1996, p. 323) –, cabendo, assim, tratá-la naperspectiva de uma nova e possível história da leitura, umahistória que, principalmente, rompa com os simplismos,dicotomias e explicações deterministas. Pois, enfim, a his-tória dos textos e livros e, diríamos, das interpretações edos processos de canonização de autores e obras, deve ser,acima de tudo, uma reconstituição das variações nas prá-ticas, em outras palavras, uma história da leitura. Uma his-tória do próprio ato de ler.

14 Na edição brasileira, v. p.228.
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